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Chega a Comissão de Perrfanente de Licitação do Município de Crato, 
recurso de julgamento de habilitação interposto pela CTI AMBIENTAL COLETA 
TRANSPORTE E INCINERAÇÃO LTÊA, devidamente qualificada no Processo 
Licitatório, tipo Concorrência pública de n°. 2018.01.01.1.

O recurso é tempestivo, portanto, deveremos fazer observação do 
mérito. 1

A recorrente apresenta 1 questionamento perante a habilitação da 
empresa URBANLIMP SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA - ME, perante os 
itens 3.4.3 e 3.4.7do edital, conforme documento de protocolo n° 
201804061515. Após o recebimento do recurso, foi aberto prazo para 
contrarrazões da empresa supramencionada.

Esta, por sua vez, protocolou contrarrazões de n" 201804121340, 
apresentando suas fundamentações.

Fazendo reanãlise dos autos, com os documentos protocolados que 
estão encartados nos autos do Irocesso Licitatório, constatamos que houve 
equívoco em relação ao julgamento da habilitação.

Assim, com a fundamentação de que a Administração Pública pode 
rever seus atos, entendemos par correto acatar, em parte, o recurso da 
empresa CTI AMBIENTAL COLETA TRANSPORTE E INCINERAÇÃO LTDA, sendo esta em 
relação ao documento referente! ao item 3.4.3 apresentado pela URBANLIMP 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA - ME, o qual não atende ao edital.

Analisado o ato administrativo, verificamos que, pela interpretação 
literal e teleológica do disposto subjugado no Edital do Certame, seria 
necessário que a recorrente aprpsentasse Licença de Operação para coleta, 
transporte e incineração dos resíduos sólidos de serviço de saúde (A, B e 
E), expedida pelo Órgão Ambiental Estadual - SEMACE. Entretanto a empresa 
URBANLIMP SERVIÇOS DE LIMPEZA 3 CONSERVAÇÃO LTDA - ME apresentou Licença 
de Operação referente a coleta e transporte. Após certame, em suas 
contrarrazões informou que um terceiro iria prestar o serviço de 
incineração, o que não é pertinente ao objeto e projeto básico.

O Processo Licitatório |em matriz nos princípios constitucionais 
que regem a administração públilca, tal assertiva vem da observação feita 
no art. 3o da Lei n 8666/93, jque tem a seguinte conformação literal:

Art. 3° I A licitação destina-se a garantir a 
observância do principio constitucional
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isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional Sustentável e será processada, e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdadel da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correíatos.

Pelo que se observa da 1 
regulamenta o Certame Licítatóri 
é o da isonomia. Segundo a 
isonomia, esta induz a concessã 
os participantes do Processo 
utilizaram dos mesmos critérios 
de armas, deste modo, em igual 
força tenha a prevalência.

Na esteira desse entendi 
ensinamento de Leonardo José Car:

"Ora, sab 
idéia ari 
prefere 
proporcior. 
segundo a 
igual e o

teralidade do art. 3o da Lei 8666/93, que 
o, o primeiro princípio que rege a disputa 
riteriosa doutrina aplicada ao caso - 
3 de idênticas condições de atuação entre 
de Licitação, ou seja, os contendores 
5 terão que disputar a peleja com paridade 
lade de competição, onde o equilíbrio de

ento, pela clareza, merece transcrição o 
eiro da Cunha:
-se que o princípio da isonomia traduz a 
totélica (ou, antes, 'pitagórica' como 
Giorgio Del Vecchio) de 'igualdade 
Ial', própria da 'justiça distributiva ', 
qual se deve tratar os iguais de forma 
desiguais de forma desigual". A Fazenda

Pública ejn juízo. 5. ed. São Paulo: Dialética, 
2007.

Na situação em comento,! observamos que arecorrente estava em 
posição de igualdade com os outros possíveis concorrentes, teve o mesmo 
prazo com a finalidade de juntar jos documentos necessários para participar 
do Certame, portanto, como qijalquer outro licitante, deveria estar 
submetido às regras do Edital.

Deste modo, haveria ma|ula ao princípio da isonomia se os 
participantes da licitação |que não preenchessem as condições
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preestabelecidas na Lei int|rna do Certame fossem habilitados e 
concorressem a todo o Processo Ijicitatório.

Vejamos como reverbera á lição de Aurélio Wander Bastos sobre o 
tema: I

A Licitação, por conseguinte, destina-se a garantir 
a observância do princípio constitucional da 
isonomia (e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a apministração e será processada de acordo 
com os I princípios do art. 37: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade (e 
eficiência) (...) assim como da redação da Lei de 
Licitaçãof de 1993, consta, ainda, os seguintes 
prmcipiof, como pressupostos da licitação: 
igualdade| probidade administrativa, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo

(art. 3o 
Serviços 
Professor] 
publicado

A Política Brasileira de Concessão de 
Públicos Aurélio Wander Bastos Advogado; 

Doutor-Livre Docente; Mestre. Artigo 
na Revista Magister de Direito

Empresarial, Concorrencial e do Consumidor n° 10 - 
Ago/Set d| 2006.

Este princípio pode ser (verificado no art. 41, caput, da Lei n° 
8.666/93 :

"A Administração não pode descumprir as normas e 
condiçõesI do Edital ao qual se acha estritamente 
vinculadas.

O Edital, neste caso, toma-se Lei entre as partes, assemelhando-se 
a um contrato de adesão cujas I cláusulas são elaboradas unilateralmente 
pelo Estado. Em sendo Lei, o E&ital, com os seus termos, atrela tanto â 
Administração, que estará estritlamente subordinada aos seus próprios atos, 
quanto às concorrentes sabedoraa do inteiro teor do Certame.

Vejamos como renomados foutrinadores, especialistas em licitação 
pública, emanam suas doutrinam,|sobre a temática de vinculação estrita ao 
Edital. Para Marçal Justen:
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'o procedimento Licitatório é disciplinado por

Lei, também Po r . atos administrativos

normativos. O ato convocatório da licitação define 
estabelece pressupostos de participação e 
julgamento". FILHO, Marçal Justen. Curso 
o Administrativo. 2a edição. São Paulo:

o objeto,f 
regras de
de Direi 
Editora S 
Edital

araiva, 2006. p. 317." 
:onvocatório estabelecePortanto, o Edital fonvocatório estabelece os limites da 

competência discricionária da Administração, vinculando - à previamente.
Nesta linha de raciocínio é também o entendimento esposado por 

Meirelles:
"o Edital é a Lei interna da licitação, e, como

tal, vinc$ila a seus termos tanto os licitantes como
a Administração que o expediu". MEIRELLES, Hely

Lopes. 
edição. S 

Diógenes, por sua vez, le 
"o prin

Jireito Administrativo Brasileiro. 26a 
30 Paulo: Editora Malheiros, 2001. p. 259. 
ciona que:
cipio da vinculação ao instrumento

convocatório, previsto no art. 3° do Estatuto

Federal 1

Pública

licitação

dos term ?s e condições do Edital ou da carta-

convite.

Administr 
Saraiva,

A seu turno, o juízo de 
Administração Pública precede

aquele Certame, durante todo o 
quanto para os licitantes.

icitatório, submete tanto a Administração

licitante como os interessados na

os proponentes, à rigorosa observância

GASPARINI, Diógenes. Direito

ativo. 14a edição. São Paulo: Editora 
2009. p. 488."

conveniência e oportunidade exercido pela
i publicação do instrumento convocatório, 
riedade, após a divulgação do instrumento.não há que falar em discriciona 

Daí em diante os atos emanados i l o  curso do procedimento Licitatório passam 
a ser vinculados.

0 princípio da vinculaçlío ao instrumento convocatório, portanto, 
significa dizer que estabelecida âs regras, tornam-se obrigatórias para

procedimento, tanto para a Administração

V -
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A Administração e os lilcitantes ficam restritas ao que lhes são 
solicitados ou permitidos rio Edital, quanto ao procedimento, ã 
documentação, às propostas, aoj julgamento e ao contrato. Todos os atos 
decorrentes do procedimento LjLcitatório, por óbvio, vincular-se-ão ao 
contrato.

Para Marçal:
(...) ao j produzir e divulgar o ato convocatório a 

ío Pública exercita juízos de

conveniência e oportunidade sobre o objeto a ser

contratado, os requisitos de participação, os

critérios! de seleção do vencedor. Esses critérios

óbjetivost, constantes do ato convocatório devem ser

observados ao longo do procedimento, com cunho

vinculante para os participantes e também pela

própria | Administração Pública. FILHO, Marçal 
Justen. durso de Direito Administrativo. 2a edição. 
São Paulo,|; Editora Saraiva, 2006.p. 317.

A jurisprudência tem a sdguinte conformação:
13464941

IMPOSTOS.

ISONOMIA.

- ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. RETENÇÃO DE 
RESPEITO AO EDITAL. PRINCÍPIO DA 

SENTENÇA REFORMADA. 1. Nos termos do art.

41, capulp, da Lei n. 8.666/1993, os licitantes 
estão vinculados aos termos e às exigências do 
Edital <je licitação, sob pena de ofensa ao 
princípio da isonomia. (...) (TRF 01a R.; AC 35218- 
65.2007.4.01.3400; DF; Quinta Turma; Rei. Des. Fed. 
Conv. Glíucio Maciel Gonçalves; Julg. 03/08/2011; 
DJF1 15/Op/2011; Pág. 117) LEI 8666, art. 41. 
48383028 - ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO PÚBLICA. 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS. ALTERAÇÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO PELO VENCEDOR DO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE REPARAR OS DANOS. 1. Em 
licitação, necessário que se observe o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de 
prejuízo p administração pública e inobservância da

_____________________¥ -____________________________
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O magistério de Marçal 
lecionou:

(...) A

isonomia. (...) (TJ-DF; Rec. 2007.01.1.010322-7; 
Ac. 535.190; Terceira Turma Cível; Rei. Des. João 
Mariosi; pJDFTE 21/09/2011; Pág. 179)."

sten Filho, sobre o princípio da isonomia,

isonomia não obriga adoção de formalismo

irracional.. Atende-se ao princípio da. isonomia

guando se| assegura que todos os licitantes poderão 
ser beneficiados por idêntico tratamento menos 
severo. f| . .)
Assim, a Ivedação à discriminação injustificada não 
importa proibição de superar defeitos menores, 
irregularidades irrelevantes e outros problemas que 
surgem na|atividade diária de seleção de propostas. 
Todavia, jks normas e condições do Edital não podem 
ser descumpridas porque estritamente vinculadas aos

interessesg da administração pública e dos

Wr. por !oais que possam parecer excessivas e

rigorosas as exigências contidas no Edital,

desprezá-1 as, em detrimento dos concorrentes que

cumpriram |a tempo as exigências nele contidas, fere 
o principio isonômico que determina seja dispensado 
aos concorrentes o mesmo tratamento.FILHO, Marçal 
Justen. Curso de Direito Administrativo. 2a edição. 
São Paulp: Editora Saraiva, 2006. p. 56. 
Destacamos!

Também não podemos deixari de evidenciar o princípio do formalismo, 
que impõe ã Administração a | imprescindibilídade de obediência ao
procedimento e as fases estabe 
regular observância constitui

ecidas â validade do ato pela Lei. Sua 
direito público subjetivo. Assim o 

procedimento, em matéria de licilação, adotado pela Administração, seja no 
exercício do poder discricionário, ou por determinação da Lei deverá ser 
previamente conhecido pelos interessados e sob pena de nulidade deverá ser 
observado.
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ipio do procedimento formal é o que impõe a 
fo da licitação as prescrições legais que a 

todos os seus atos e fases. Essas 
prescriçâes decorrem não só da Lei, mas também, do 
regulamento, do caderno de obrigações e até do 
próprio I Edital ou convite, que complementa as

normas si 
se refe 
Administ

O princípio da formal) 
constitucional do justo e dev. 
públicos, refletindo a austerid.

eriores, tendo em vista a licitação a que 
e". MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

\ativo Brasileiro. 26a edição. São Paulo: 
Editora palheiros, 2001. p. 257."

idade constitui, portanto, a expressão 
do Processo legal, aplicado aos negócios 
de do legislador.

A recorrente alega o formalismo exagerado, entretanto, esta questão
estã além deste principio, tend<3 em vista ser relacionada à validade de um
vínculo, que na forma apresentada gera insegurança ao objeto do certame.

Ora, se a doutrina e a 
Lei Interna do Certame, o
Constituição e nas Leis de Regências foi preconizado no ato administrativo
que inabilitou o impetrante de 
doutrina especializada trata da

"a lega

participar do Pregão. Demonstramos como a 
matéria: para Hely Lopes Meirelles:
Lida.de é princípio de administração,

significa

sua ativa da.de funcional, sujeito aos mandamentos da

Lei e as
pode afa,

invalido

civil e c 
Lopes. 
edição. 
Destaque 

Gasparini, no mesmo senti

Administz

Largo Júlio Saraiva, S/ a (88) 35;

jurisprudência caracterizam o Edital como 
princípio da legalidade esculpido na

que o administrador público está, em toda

exigências do bem comum, e deles não se

tar ou desviar, sob pena de praticar ato

e expor-se a responsabilidade disciplinar, 
riminal, conforme o caso." MEIRELLES, Hely 
Direito Administrativo Brasileiro. 26a 
ão Paulo: Editora Malheiros, 2001. p. 82. 
nosso.

do, ensina que:
o princípio da legalidade significa estar a

ação Pública, em toda sua atividade, presa
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aos mane aentos da Lei, deles não de podendo

Para Di Pietro:

afastar, 1 sob pena de invalidade do ato e 
responsabilidade de seu autor." GASPARINI, 
Diógenes. Direito Administrativo. 14a edição. São 
Paulo: Efitora Saraiva, 2009. p. 07. Destaque 
nosso.

'segundo <§ princípio da legalidade, a Administração 
Publica gj5 pode fazer o que a Lei permite. " DI

PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito

Administrativo. 13a edição. São Paulo: Editora 
Atlas, 20(fl. p. 68. Destaque nosso.

pública demonstra-se incompatível com a 
agente público. Ao particular, por outro 
Lei não proíbe, porém, a Administração 
a Lei expressamente autoriza. Assim, o 
nistração Pública assume a envergadura da

Assim o manejo da coisa 
liberdade e a vontade pessoal dc 
lado, é licito fazer o que a 
somente é licito fazer o que 
princípio da legalidade para Adm. 
estrita legalidade.

As licitantes que, durar.ee um procedimento Licitatório deixarem de 
atender aos requisitos estabelecidos no Edital, não apresentando qualquer 
documentação exigida ou apresentando documentação inválida, estarão
sujeitas a não serem consideradas
de volta o envelope-proposta (art. 43, II, da Lei 8.666/93), lacrado; se,
após admitidas ou habilitadas, de 
à proposta, serão desclassificada 

Assim sendo a Comissão d 
descrito no Edital Concorrência 
retirar/inovar as cláusulas con 
desse modo à Administração Públ 
disposto no Edital, julgando a pa

admitidas, sendo inabilitadas, recebendo

ixarem de atender às exigências relativas 
3 (art. 48, Inciso I, da Lei 8666/93}.

Licitação não pode analisar o objeto 
ública de n° . 2018.01.11.1.de maneira a 
idas no instrumento convocatório, pois 
ica estaria deixando de se vincular ao
.irtir de critérios que foram, na realidade 

sugeridos pelos próprios licitantes da maneira que lhe seja mais 
conveniente, ferindo a ampliaçãcj da disputa entre os interessados e o 
princípio da isonomia.

Em suma, a Recorrente pugAa pela interpretação que lhe seja mais 
conveniente, embora de todo incompatível com os critérios previstos no

Largo Júlio Saraiva, S/N2 - f  entro -  Crato/CE. - CIMPJ -  07.587.975/0001-07
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edital, pois o objeto e docume 
que não ultrapassam os limites 
competitivo. Assim, o presente 
ao necessário para cumprimento c 

Ante o exposto, estamos c 
ser JULGADO PARCIALMENTE PROCED 
alterando assim a decisão de h 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA -
2 018.01.11.1, em obediência aos 
da vinculação ao instrumento cor 

É o entendimento.
Salvo Melhor Juízo. 
Determino subida para aut 
Crato, 18 de abril de 201

itos descritos são exigências editalícias 
ia razoabilidade ou restritivas ao caráter 
processo licitatório restringir-se apenas 
o objeto licitado.
jbnvictos de que o recurso apresentado deve 
^NTE, REFERENTE À ALEGAÇÃO DO ITEM 3.4.3, 
bitação da empresa URBANLIMP SERVIÇOS DE 
ME para a Concorrência Pública de n°. 
princípios da igualdade, da legalidade e 
vocatório.

Dridade competente. 
3.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO-CE - PORTARIA N°. 0203001/2018 

NOME ASSINATURA CARGO


